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1 '1 Prefeitura l\4unicipal de lguatu-CE, por intermédio da S

SECULT.
ra e Turismo -

2 '1 AqulsiÇão de instrumentos mustcais e acessórios, destinado a atender as necessidades
da escola de música sob responsabilidade da Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT, do

municipio de lguatu-CE

3.1 A aquisiÇáo de instrumentos musicais e acessórios pela PÍefeitura l\ilunicipal de lguatu-

CE está alinhada com as disposiÇões da Lei 14133, que estabelece normas gerais para

lrcitação e contratação pela Administração PÚblica. Esta JUstificativa embasa-se nos

seguintes pontos.

3 1 '1 A aquisição dos instrumentos musicals e acessórios é essencial para atender

às demandas culturais e educacionais da comuntdade, pÍomovendo o

desenvolvimento integral dos cldadáos e enriquecendo a vida cultural da cidade

3 1.2 A disponibilidade de instrumentos musicais proporcionará benefícios

educacionais e culturais signiíicativos para a comunidade, incluindo o acesso a uma

educação mustcal de qualidade, o desenvolvimento de talentos locais e a pÍomoÇão

da identidade cultural da cidade.

3 1 3 A aqurstÇão será realizada em conformidade com as normas estabelecidas na

Lei 1413312021 . que regula os procedimentos de licitaçáo e contratação pela

Admrnistração Pública, garantindo transparência, legaiidade e igualdade de

oportunidades entre os fornecedores

3 '1 4 O processo de aquisição será conduzido de forma transparente e competitiva,

prornovendo a participação de um maior nÚmero de fornecedores e estimulando a

concorrência. o que pode resultar em melhores condições comerciais para a

Administração Públrca

3 1 5 A contrataÇão de fornecedores locais ou regionais para o fornecimento dos

instrumentos musicais pode gerar impactos positivos na economia local, estimulando

o comércio e fortalecendo as empresas da região.

316 A aquisiÇão dos lnstrumentos musicais contribuirá para o desenvolvimento

social e cultural da comunidade, pÍomovendo a inclusâo, o acesso à cultura e o

desenvolvimento de ha bilidades artísticas.
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comunidade, promovendo o desenvolvimento integral dos cidadãos.ê{e
cultural da cidade. " 
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LOTE I

CAIXA DE SOIV ATIVA 75OW ATIVA DE 2 VIAS FALANTES
DE 15" TWEETER 25I\4IV, CONTROLE DE AGUDOS E

GRAVES ENTRADAS PARA NIICROFONE XLR E P1O,

E N ] RADAS DE I INHA XLR E RCA, SAÍDAS DE LINHA XLR
E P1O PROTEÇÃO CON-TRA CURTO, TENSÃO DE 11OV E

22OV (BIVOLT) CONEXÀO BLUETOOTH. COM ENTRADA
USB E CARTAO SD

CAXA GRAVE ATIVO 01 ALTO FALANTE DÉ 18",

POTENC]A DE SAIDA DE 6OOW, ALTO-FALANTE
FORIIIATO WOOFER CO I\,4 FILTROS DE ALTO-FALANTES

IGUATU
n

3 2 Portanto a aquisrção de instrumentos musicais e acessórios pela Prefeitura I\4unicipal

de lguatu CE. conforme os moldes estabelecidos na Lei 14133, representa uma medida
necessária e estratégica para atender às demandas culturais e educacionais da

riquecendo a vida
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I\,IESA DE SO I'/] 06 CANAIS COIM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES 03 CANAIS XLR 02 CANAIS P1O 01

CANAL USB CO I\í1 BLUEÍOOTH COI\4PATIVEL COI\í
ANDROID E IOS ENTRADA SD CARD DISPLAY LCD E

FUNÇÃO REC PARA GRAVAÇÕES DIRETO DA IMESA

TRIPE PARA CAIXA DE SOIú REFORÇADO, ALTURA
N/ÍNIÍV]A 1,'15[/, ALTURA IMAXIIVA 1 30IVI DIAMETRO DE NO
IVlINIIV1O 5OCIV ABERTO SUPORTANDO ATE 6OKG

N/ICROFONE DF I,'IAO, DINÀNNICO PADRÂO POLAR
SUPER CARDIODE SENSIBILIDADE DE -54D8,
RESPOSTA 5OH7-16K112. CONECTOR XLR MACHO 3

PINOS

PEDESTAL PARA IMICROFONE. COIVl REGULAGEN/ DE
Ar I L,rRA Ar-TURA lvllNll\,1A 1 O5M ALIURA MAXIIVIA 1 .85lvl
COl\il ROTAÇAO DE '80". CACHII\,18O PARA FNCAIXE DE
I,l ICROFON E
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LOT

SUPORTE PARA TECLADO, I\4ODELO EM X, COM
ESTRUTURA RESISTENIE FABRICADA EIVI AÇO, ALTURA
:,1i\:i.]A 3:CI.: ALTLRA \1AXII\4A gOCI\'], LARGURA I\4INIIMA
- OCIV LARGURA N4ÁXIN4A 90C[/], SUPORTANDO NO
IVINIIVO 15KG

V]OLÂO ELEIRICO 06 CORDAS, BRAÇO LIDEN, TAIV]PO
t]DEN. LATERA/FUNDO LIDEN, COIV] CONTROLES DE
GRAVE NNEDIO. AGUDO E PRESENCE

VIOLÁO CLASSICO INFANTIL 06 CORDAS. COR PRETO
CORPO DE 30 

" 
I,4ATERIAL DO TAI\,,ÍPO TILIA, FUNDO

TtLtA LATERATS TrLtA BRAÇO MOGNO

BAIXO 05 CORDAS CORPO BASSWOOD, COI\,IPRIIV]ENTO
1 191!'t, ÍMADE RA DO BRAÇO ÍMAPLE, PONTE STANDARD,
CAPTADORES BLINDADO. 02 CAPTADORES. 24
ÍRASTES

GU]TARRA ELETRICA 06 CORDAS FORIV]ATO DO CORPO
STRATOCASÍER ]\,IADEIRA DO CORPO BASSWOOD,
IIIADEIRA DO BRAÇO BORDO ]\,IATERIAL DO TAI\,4PO
TILIA CONN 22 TRASTES, TIPO DE PONTE TREI\]]OLO.
CAPTADORES SINGLE COIL

31. PAR DE PRATOS LIGA BB, CON4 DIAN/ETRO DE 14'

32, PAR DE PRATOS L GA 88 COIV] DIÂI\4ETRO 15"

33. PAR DE PRATOS LIGA BB, CO[,4 DIÂMETRO 16'

IGUATU
PREFEITUIA

o

c!

cí

í)-
,!)

t

o-

aí

t1lô
a
z
f

LL.lô
ô
z
l

t!ô
Õ
z
l

C\J

(o

cÍ

27

28

30

O)-

ct

r.-)

t

§
f.-

ú.

CL

q

N.

t

Í.
o_

t--

Í_

1

ax

N.
CO

tí

n
f.-

F.

cx

LUô
ô
z
l

co

ú cÍ

LLlo
ô
2
l

Í
a

N
(o

t

(o

ú

@@.
R Guiihardo Gomês do Âráújo, S/N,ltueto - CE. Brãsil

n

G,(y
_4e

u.lo no o
:! 0a = L-.1 ÍJLJ! o9< o<<F J}> JF=z <r- <O-< >Za >F'a
a

LUo
o
z
:l

tT E lvl ESPECIFICAÇAC

a J



'""\

..t
ço(o

ÀD!

Y.õ'Fó"=

àBlÂnzn n \-,

:P;
{õ
(fal
m _n;

a*,,0c)0a\>

ã3s;pí

>ô?m-.Ã-.,a
=a)--r-i=P2
=8 

ni

=' m-
=..)ul m
>Y2-o
co_\-n3rãI
.=H33
.P=l;_-r
;8fis>rO^
z n A ç-.!

IÉçf
=>O'Tl<.r->,>>4"
.C
afrà
SmVr

- oO4'> >
^<o9m>
E-+m
_rJo<

z-nm
Ç.> coq? @ --t

=7><-=7>V-l
óm--o

o>m

ãpcD-là> > ,,lJ

z Í- --1

o---lmzc5!n-Pê>
1o>_Tn\J<o

z2'*!r<>
<o, I
23',
B-3 aO- m

Zj

ô->or=
< >J-

a
Cno
Ã
-.,]

zo
o
n
a
-i
q'
'Íl
o-I
I
i
»
oa
m

-n
zI
c)o

Ca
-.,1

m
o
m

z
o
C
-o
(!
a
m.
m

-Íl
on

-.,]o
--tn
-o
m.

r-
o
i
m

o

a
l

I
?
e-

!í

9_

<a>a
mmT<
-
-oâma9
=a
ÉÊ

.i'/

Ho
C
-{c

!

{
c

<om>+t!IO
oamz

--ln
o

-o

o
m

a
o

T
o

o
(!
o
o
o

o

16
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210 5
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ENCORDAMENTO PARA GUITARRA 06 CORDAS,
NUI\4ERO 10, IV]ATtRIAL AÇO OU NiOUEL, TENSÃO LEVE

PREFEITURA
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PELE PARA TOM, DIÂI\,1ETRO DE 12', HIDRAULICA, EI\4 02
CAIV]ADAS
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PELE PARA CAIXA. POROSA COM DIÂMETRO DE ,14",

NÃO HIDRAULICO. EIll 02 CAI!{ADAS
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PELE PARA TOM D]ÂMETRO DE 10", HIDRAULICA, EIll 02
CAMADAS
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02 CAI\4ADAS
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PELE PARA BUMBOI\4, DIÂMETRO DE 22', HIDRAULICO,
CON] 02 CAI\4ADAS
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I O.
PAR DE BAQUETAS 5A, FABRICADA EIV] IIIADEIRA,
CON,IPRII\4ENTO DE 42CIV PONTA EM MADEIRA
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PAR DE BAQUETAS 7A, FABRICADA EM I\4ADEIRA,
COI\4PRI|\ilENTO 4OCM, PONTA EM IVIADEIRA
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LO

18
PAR DE BAQUETAS 78, FABRICADA EM I\4ADEIRA,
COMPRIIVENTO 4OCI!1. PONTA EIM fulADEIRA,

5.1 As oespesas decorÍentes da contratação correrão por conta das DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIAS sob as seguintes rubricas:

SEC U LT 10 01 13 392 0055 2 086

Conforme Lei lVlunicipal que estima a receita e fixa a despesa do Írilunicípio de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercício financeiro vigente e da outras providências, com recursos
próprios e/ou transferência

6 1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do
orçamento estimado, mediante aplicaÇão do índice Preço ao Consumidor Amplo - IPCA,
exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

61 1 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor

612 O realuste será concedido mediante simples apostile, conÍorme dispõe o art
1 36 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021 .

6 2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado e
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3 Náo serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros Íetroativos à data da sua
assinatura
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SECRETARIA DOTAÇAO
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partes e legerão novo
, por meio de termo

6 4 Na ausência de previsão legal quanto
Índice oficial, para reajustamento do preÇo

ad itivo

7'1 Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art 124 e seguintes da

Lei no 14 133. de 2021

7 2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuars, os acréscimos

ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato

7 3 Qualquer alteraÇão contratual deverá ser Íealizada mediante termo aditlvo ao pÍesente

contrato inclusive cóm instruÇão, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão

motivada excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei no'14 13312021

81 Constttuirão obrigaçóes e responsabtlidades da contratante, além de outras prevlstas

no Edital de licitaÇáo e legislaÇáo pertinente:

I2 Solicitar a execução do objeto à CoNTRATADA através da emissão de ordem de

Fornecimento. Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalenle'

8 3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em

conformidade com o Edital e seus anexos,

8.3.1 Receber o obieto no prazo e condiÇões estabelecidas neste Termo de

Referência

8 4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veriÍlcadas no

objeto Íornecrdo, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em

pa rte, às suas expensas

g 5 Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Flscal em relaçáo à parcela incontroversa

da execuÇào do objeto para eíeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art

143 da Lei n" 14 '133. de 2021 .

g 7 Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condiÇões estabelecidos no Contrato e no Termo de Referêncla;

8 8 Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei 14.13312021 e neste Contrato,

I I Cientificar os órgãos responsáveis para adoÇão das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaÇóes pelo Contratado;

g 10 Emitir decisáo sobre todas as solicitaÇóes e reclamações relacionadas à execução do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatónos ou de nenhum tnteÍesse para a boa execução do ajuste

@/ R Guilhâ.do Gmês de Araúio, S/N,l8uâtu - CE. Brasll

54
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7 -A RES CIM OS OU SUPRESSOES DO CONTRATO

8-DAS BRIGA IES DA CONTRATANTE
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8 '10 1 A Administração terá
protocolo do requerimento p

período

I 11 Responder no prazo de ate 5 (cinco) dias Útejs, eventuais pedidos de reslabelecimento
do eq uilÍbrio econômico-ftnanceiro Íeitos.

912 Notiíicar os emitentes das garanlias quanto ao rnício de processo administrativo para

apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.

8 13 A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado conr lerceiros ainda que vinculados à execução do con[rato, bert como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados. prepostos ou su bordinados.

9 1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigaçÕes constantes no contrato e em seus

anexos. assumindo como exclusivamente SeUS oS riSCoS e aS despesas decorrentes da boa

e perfeita execuÇão do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

I2 Executar o objeto em conformidade com as condiÇÕes deste instrumento;

9 3 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma veÍsão em português,

e da relaÇão da rede de assistência técnica autorizada;

g 4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código

de Defesa do Consumldor (Lei n" 8.078, de 1990)l

9 5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias Úteis, que antecede a

data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprtmento do prazo previsto, com a
devida comprovação

9 6 Atender às determinações regulares emltidas pelo flscal ou gestor do contrato ou

autor dade su perior (art 137, l!, da Lei n." 14 133, de2021) e prestaÍtodo esclarecimento ou

inÍormaÇeo por eles soltcttados

I 7 Reparar corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em

parte no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriflcarem vícios,

defeitos ou rncorreçôes resultantes da execução oú dos materiais empregados;

g g Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso

exigida. o valor correspondente aos danos soÍridos;

9 9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto

com a Nota Fiscal. para fins de averiguação da obrlgaÇão dtsposta no item 1013, os

seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à seguridade social; 2) certidão

conlunta relattva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãol 3) certidÕes que

comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado, 4) certrdáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Traba lh istas CNDT:

dias úteis a contar da data do
rorrogação motivada. por igual
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911 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuÇáo do objeto conlratual;

I12. Parallsar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou
bens de terceirosl

913 \4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão;

9 14 Cumprir. durante todo o período de execuÇão do contrato, a reseTVa de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prevldência Social ou para aprendiz 
'

bem como as reseTvas de cargos prevtstas na legislação (art 116, da Lei n" 14 133, de
2021),

9 15 Comprovar a reseTVa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo

Íiscal do contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art 1 16. parágrafo único. da Lei n.o 14 133. de 2021),

9 16 Guardar srgilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

g 17 Nc com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitatrvos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e !ncertos devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art 124, ll, d, da Lei n" 14.133, de2021,

I 18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante,

9'19 Alocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhecimento adequados, ao
perferto cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendaÇões de boa técnica e a legislação de regência

9 21 Conduzjr os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaÇões dos Poderes PÚblicos as melhores condiçÕes de segurança
hig iene e disciplin a

I 23 Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do

traba ho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

g 24 Acalat as orientaÇóes da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e iÍestrita
fiscaIzaÇão. prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçÕes

formuladas

925 Estar em conformidade com os fundamentos da Lei no 13 709, de 14 de agosto de
2018 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de mantpulação
dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e

demais tratativas resguardando os dados utilizados.

{ee---
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L-
I2ô Assumrr total responsabilidade p sig iio das i[íormaÇÕes, dados, nos termos da Lei

Geral de Proteçâo de dados - LGP 709/2018). contidos em quaisquer mÍdias e
documentos que seus empregados ou pr -víerem a obter em função dos serviços
prestados à CONTRATANTE respondendo pelos danos que eventual vazamento de
rnformaÇões. decorrentes de ação danosa ou culposa, nas Íormas de negligência,
imprudência ou imperÍcia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

10 1 Rotina de fiscalrzação contÍatual

10 1 1 O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as noÍmas da Lei n0 14.133, de 2021' e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

14J3312021 , art. 1 15, caput).

10 1 2 Em caso de impedimento. ordem de paralisaÇão ou suspensão do contÍato, o
cronogíama de execuÇão será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no

14 13312021. art 1 1 5, §5")

101 3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021'an. 117'
caput)

10 1.3 '1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para

a regularizaÇão das íaltas ou dos defeitos observados (Lei no 14 13312021'
art 117, §1")

1O 14 O ftscal do contrato tnformará a seus superlores, em tempo hábll para a

adoÇão das medidas convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência
que ultrapasse sua competência (Lei n" 14 13312021, art 117, §2")

'101 5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover' reconstruir ou

substituir. a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei no í 4 13312021 . art 1 19)

10'1 6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a tercerros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa respo nsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei n" 14.1 33/2021 , an 120).

1017 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n'
14 13312021 , art '121 . caput)

10 17 1 A inadimplência do contratado em relaÇão aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciats não transferirá à Adminlstraçáo a

responsa bilidade pelo seu pagamento e não poderá oneraÍ o obieto do
contrato (Lei n" 14 13312021, art 121, §1")

10.1 8. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempÍe que o ato exigir tal foÍmalidade, admitindo-se,

R Guilhardo Gomes de Âreúio. S/N,l8u5tu - CE.8.esll
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excepcionalmente, o uso de mensa

§2")

101 I O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoÇão de providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 512017, atl. 44,

§3")

10 2 Ficará designado como fiscal de contrato o servidor Jose Marques de Lavor Andrade,
À/atricula 69675, Portaria N' 93212024.

í1.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na

forma do art 155 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, e especialmente quando:

11 1 1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11 1 2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantrver a proposta em especial quando:

11.1 2.1 náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negocração

11 1.2 2 rccusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1 23 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competttrva

11 1 2 4 deixar de apresentar amostra,

11.1.25 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especiÍicaÇóes do edital;

11 .1 .2 6 nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

11 1 27 rccusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preÇo, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administraçáo;

11 1 2 I apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a licitaÇão

11.1 2.9. fraudar a licitação

11 1 21O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

11 1 211 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11 1 212 rnduzir deliberadamente a erro no julgamento,

11 1 2.13 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1 214 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11 1 2 15 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 2013.

Qêm eletrônica para esse fim (lN 5/2017. art 44.

R Guilhârdo Gom€sdê Âraújo, S/N,l$ratu- CE, Brâril
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112 Com fulcro na Le n" 14133. de 2021, a Administraçáo poderá. garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contradatório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilid ades civil e
crirnin al

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11 2 5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máxtmo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar
da comunicação oficia I

11 2.6 As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidonerdade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não. à penalidade de multa.

11 2.7 Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão

11 2I A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrêncra das infraçÕes administratlvas relacionadas nos termos do §4" do art
156 da Lei n" 14 133, de 1" de abrll de 2021 , quando não se justiflcar a tmpostçáo de
penalrdade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
AdministraÇão Pública direta e rndireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11 2 I Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de lnidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da práttca das infraçóes dispostas nos

termos do § 5" do art 156 da Lei n" 14 133, de 1o de abtll de 2021, que lustifiquem a

imposição de penalrdade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar cuja duraÇão observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos

11210 A recusa jnJustiflcada do adludicatário em assinar o contrato ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caÂctet,zatá o descumprtmento total da obrigaÇão assumida e o suleitará às
penalidades legalmente estabelecidas e à rmediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do § 5" do art. 90 da Lei no 14 133,

de 1" de abril de 2021

11 211 A apuraÇão de responsabilidades relacionadas às sançÕes descritas seguirá
os procedjmentos descritos na Lei 14 133, de 1" de abril de 2023

11212 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser actonada
judicialmente pela responsa bilid ade civil derivada de perdas e danos junto à

contratante. decorrentes das infraçÕes porventura cometidas, inclusive pela

inobservância do disposto na Lei 13 70912018 (LGPD), na Íorma abaixo estipuladas:

112.12 1 l\,4ulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO,
na hipótese de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de

"M7
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obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no cumprtmento do
CONTRATO. por culpa da CONTRATADA.

11 2 12 2 ÍVlulta de 10"k (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO,
na hipótese de descumprimento da obrigaÇáo de zelo no tratamento dos
dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso
de tratamento de dados sem o consentimento especifico e destacado por
termo de compromisso, ou outra irreg ular dade havida n'o'',clrmprimento do
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA 60-r: ,,

F!.1

121 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes d as- ãS partes, a inda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

122 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração provtdenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato

12 2 1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

cu lpa do contratado:

12 2.1 1 . Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas
sa nÇóes ad min istrativas, e

12.2 1 2. poderá a Administraçáo optar pela extrnção do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÇão

contratua I

12.3 O contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigaÇôes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei n"

14 133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

12 3 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12 3 2 A alteraÇão social ou a modificação da Ínalidade ou da estrutura da empresa
náo ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12321. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12 4 O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:

12 41 Balanço dos eventos contratuais lá cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;

1?.42 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12 4 3 lndenlzaçóes e multas

12.5 A extinção do contrato não configura Óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiÍo, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo
inden rzatório

126 Podeú ocorrer a extinÇão do contrato caso se constate que o contratado mantém
vÍnculo com drrigente ou entidade contratante ou com agente pÚblico que desempenhe
função na licitaÇão ou na fiscalização do contralo, nos termos do art 14, lV' da NLL.

ÚMt)
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13 1 O prczo de vigência da contratação e ate 3í de dezembro de 2024, contados a partir
dâ data de suâ assinatura. na forma do artrgo 105 da Lei n' 14 133. de 2021

13 2 O valor estimado total da contratação e de R$ 58 452,48 (cinquenta e oito mil,

quatrocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e olto centavos);

13.2 1 No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execuçâo do ob;eto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes' taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão

1322 No que tange ao parâmetro de preço. realizou-se a pesquisa em

conformidade com os parâmetros dispostos no art.7, inciso lV, do decreto l\íunicipal

020 de 31 de marÇo de 2023 (conforme paÍâmetros do artigo)

.13 3 Os Produtos deveráo ser entregues no segurnte endereço Rua Guilhardo Gomes de

Araujo, S/N - Esplanada ll lguatu/CE, de segunda à sexta-feira das 07:00 às 13:30h, no

almoxarifado central

134 EspeciÍlcaÇão da garantia dos produtos, com o prazo estabelecido pelo cÓdigo de

defesa do consumidor, lei N" 8 078, de 11 de setembro de 1990

14 1 Os serviÇos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo (Art 140, l, a da Lei n" 14.133, de 2021)

142 O Contratado flca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vÍcios. defeltos ou

incorreções resultantes da execuÇão ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

alestar a última e/ou única medição de ServiÇos até que Sejam sanadas todas aS eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio

14 3 O recebimento deflnitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do

recebimento da nola Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÇáo,

após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaÇão mediante

termo detalhado

14 4 PaÂ as contrataÇÕes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o Iimite

de que trata o rnciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o pêzo máximo para o

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).

14 5 O prczo para recebimento definitrvo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de

Íorma justificada por igual período quando houver necessidade de diligências para a

aíerição do atendimento das exigências contratuais.

14 6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade deverá ser observado o teor do art 143 da Lei no 14-133' de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execuÇão do objeto, para efeito de liquidação e pagamento

(M R Guilh.rdo Gohês dê Arâú,o. S/N,ltu.tu - CÉ Br.sll
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na execução do objeto ou
u ivalente. verificadas pela
não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

14 I O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfelta

execuÇão do contrato

14 9 Recebida a nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidaÇão, na forma desta seÇão, prorrogáveis por igual período.

14 9 '1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçáo. no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art 75 da Lei nn

14 133. de 2021

14.1A Pata fins de liquidação, quando cabÍvel, o setor competente deverá veriflcar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o ptazo de validade;

b) a data da emissão

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato.

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençóes tnbutárias cabívels

141'1 . Havendo erro na apresentaÇão da nota flscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta flcaÍá sobrestada

ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. rernictando-se o prazo após a

comprovação da regularizaçáo da situaÇão, sem ônus ao contratante;

14 12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado dlsponível no Portal
'Nlacional 

de contrataÇões Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema mediante consulta aos sÍtios eletrônrcos oficials ou à documentaÇão mencionada

no art 68 da Lei no 14.133.de2021.

14'13 A Administração deveÍá realtzar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no

registro cadastral uniÍicado disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
paÍa

a) verificar a manutenÇão das condições de habllitaçáo exigidas no edital,

b) rdentificar possível razão que impeça a participaÇão em licilação, no âmbito do órgáo ou

entidade que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas ind iretas
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tral u n ificado
situaÇão de
para que. n0
presente sua
contratante

registro cadas
(PNCP), a

o, por escrito,
prazo de 5 (crnco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo ptazo, a
defesa O wazo godetá ser prorrogado uma vez. por igual periodo, a critério do

14 15 Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado para que seiam actonados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créd itos

14 16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa

14 17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seÍão realizados
normalmente. alé que se decida pela rescisão do contrato, caso o contÍatado não Íegulartze

sua stuaÇâo lunto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral uniflcado

disponível no Portal Nactonal de Contrataçóes PÚblicas (PNCP).

í4 18 Em atendimento ao inciso Vl do art 92 da Lei Federal no 14 133 de 1o de abril de

2021 o pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da

fina'lzaçeo da liquidaçâo da despesa.

'1419 No caso de atraso pelo Contratante. os valoÍes devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realizaçáo mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(lPCA) de correÇão monetária.

14.2O O pagarnento será realtzado por meio de ordem bancária. para crédito em banco'

agência e conta corrente indicados pelo contratado

14 ?1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancárra para pagamento

14 22 Quando do pagamento. será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação

aplicável

14.22 1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planÍlha. quando houver.

serão retidos na fonte, quando da realizaÇão do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente

14 23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123. de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime No entanto, o pagamento ficaÍá condicionado à
apresentaÇâo de comprovaÇão, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

14.24 A antecipaÇão de pagamento somente será permrtida se proprciar sensível economia
de recLrrsos ou se representar condiÇão indispensável para a obtenÇão do bem ou para a

prestaÇão do serviço, conforme determina o § 1" do atl. 145 da lei Federal no 14.133121
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15 2. Regime de execução:

15 2 1. lndireta.

15 3 Critérios de aceitabilidade de preços:

1531 l\4enor preço do Lote e que não
Adminrstração

15.4 Exigências de habilitação:

15 4 1 HABTLTTAÇÃO:

15 4 1.1, HABILITAÇÃO JURíDICA:

IGUATU
PREFEITURA

15 1 O Íornecedor será selecionado por meio da realizaÇão de procedimento de Dispensa
de LicitaÇão, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço do Lote

;-.'tt '-:; t;:

:li
pela

154111 Pessoa física cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por forÇa de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacionall

15 41 1 2 Empresário individual. inscrição no Registro Público de

Empresas l\,4ercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

15 41 1 3 À,4 icroempreendedor lndividual - l\,4E1: Certiflcado da
Condição de lvlicroempreendedor Individual - CCI\4E1, cuja aceitaÇão

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https:i/www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor,

15 4.1 .1 4 Sociedade empresárta, sociedade limitada unipessoal -

SLU ou sociedade identiflcada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato soctal no Registro Público de Empresas
l\4ercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradoresl

15 41 1 5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão
de funcionamento no Brasil, publicada no Drário OÍlcial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial. agência sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede. coníorme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, de 18

de marÇo de 2020

'15 4 '1 1 6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

esteja áirima do êstimado

@
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ciedade simples ou
sucursal ou agência

amente no Registro
ú blico de Empresas
tro onde tem sede a

SO

al,

tiv
P

l\4ercantis onde opera, com averbaÇão no Regis
matriz

16 4 1 1 I Os documentos apresentados deverão estar
acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidaçáo respectiva

2, HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

15.4 1.2 1 Prova de inscriÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme
o caso.

15 4 1 2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Attva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n' 1 751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da

Fazend a Nacronal.

15 4 1 2 3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS).

15 4 1 2 4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certtdão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452. de 1o de maio de 1 943;

15 4.1 2.5 Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes
Estad ual/À,4u nicipal/Distntal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor. pertrnente ao seu ramo de ativrdade e compatível com o

objeto contratua I

15 4 1 2 6. Prova de Íegularidade com a F azenda
Estad ual/l\,4 unicipal/Distrita I do domicÍlio ou sede do fornecedor,
relativa à atrvidade em cujo exercÍcio contrata ou concorre,

15 4 1 2.7 Caso o fornecedor seja consideÍado isento dos tributos
estad u ais/mu n icipais ou distritais relacionados ao objeto contratual.
deverá comprovar tal condiÇão medrante a apresentaÇão de
declaraÇão da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15 4
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15 4 1.2 L O licitante enquadrado como microempÍeendedoÍ individual
que pretenda auferir os beneíícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contÍibuintes .es'tâdtiál-- e

2021) ou de sociedade simples,

15 4 1 3 2 Certidão negativa de falência expedtda pelo distribuidor da

sede do licitante (inciso ll do art. 69 da Lei n" 14 133, de 2021),

15 4 .1 3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a'l (um), comprovados mediante a

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstraÇão de

resultado de exercício e demais demonstraÇÕes contábels dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicaÇão das seguintes
Íórmulas:

l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulanle + Realizável a Longo

Pruzo) + (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante),

ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante
+Passivo não Crrculante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo

Circulante)

15 4.1 3.4 Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1

(um) em qualquer dos índices de Llquidez Geral (LG). Solvência Geral
(SG) e Lrquidez Corrente (LC), seÍá exigido para fins de habilitaÇão

capital mÍnimo OU patrimônio lÍquido mínimo de 5% (cinco por cento)

do valor total estrmado da contrataÇão

15 4 1 3 5 As empresas criadas no exercíclo financeiro da licitação
deverão atender a todas as exigências da habilitaÇão e poderão

substituir os demonstratrvos contábeis pelo balanço de abertura (§1"

do art 65 da Lei no 14 133, de 2021)

154136 O balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de
exercício e demais demonstraçóes contábeis limitaÊse-ão ao último
exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos (§ 60 do art 69 da Lei no 14.133, de 2021).

15 4 1 3 6 1 No caso de fornecimento de bens para pronta

entrega, não será exigida da microempresa ou da empresa de
pequeno porte a apresentaÇão de balanço patrimonial do último
exercício social

15 4 1
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15.4 1 4. OUALIFICAÇÂO TECNICA:

@

PREFEITUIA

econômrcos previstos neste
declaraÇão assinada por

resentada pelo licitante

15.4 1 41. Comprovaçáo de aptrdão para a prestação dos serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivatente ou

superior com o objeto desta contÍataÇão, ou com o item pertinente, por

meio da apresentaçáo de certidões ou atestados, por pessoas
jurÍdicas de direito público ou prtvado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

15 4 1 4 2 Os atestados de capacidade técnica podeÍão ser
apresentados em nome da malriz ou da filial do fornecedor

15 4 1 4 3 O licitante disponibilizará todas as informaçÕes necessáÍias
à comprovação da legitimidade dos atestados, apresenlando, quando

solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu suporte à
contrataÇão, endereÇo atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado. dentre outros documentos

lguatu-CE. 27 de março de 2424

EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Nayara Kelly de Jesus Alencar
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